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EMENDA REGIMENTAL N.º 27/2016/TP 
O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais conferidas pelo art. 25, alínea “g” da Lei Estadual n. 4.964, de 26.12.1985 (COJE), e arts. 15, inciso V, e 291, do RITJ/MT,

RESOLVE:

Art. 1º - O inciso I do artigo 67 do Regimento Interno do Tribunal de Justiça de Mato Grosso passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 67 - Ao Procurador-Geral de Justiça compete:

 I - Assistir às sessões do Tribunal, tendo assento à direita do respectivo Presidente, podendo intervir oralmente, em igual prazo das partes e após o relatório, nos feitos de suas atribuições, garantindo-se ao acusado, nas ações e recursos criminais, a manifestação por último, ainda que a atuação seja como custos legis”.

Art. 2º - Os parágrafos 1º e 8º do artigo 93 do Regimento Interno do Tribunal de Justiça de Mato Grosso passam a vigorar com a seguinte redação:
“Artigo 93 - ...

 § 1º - Quando couber, o Presidente dará a palavra às partes, aos interessados e ao Ministério Público, segundo o que dispuser as leis e este regimento, para sustentação oral de suas razões.

§ 8º - O Procurador-Geral e os Procuradores de Justiça, nas causas que intervenham, poderão sustentar oralmente suas razões nos mesmos prazos das partes, tomando-a antes destas nas ações e recursos criminais.”
Art. 3º - O artigo 156 do Regimento Interno do Tribunal de Justiça de Mato Grosso passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 156 - O impetrante, por si ou seu advogado, ou procurador, e o autor da ação privada poderão sustentar e impugnar oralmente o pedido, no prazo de 15 (quinze) minutos para cada um. A Procuradoria Geral de Justiça será ouvida por igual prazo, antes do impetrante”.

Art. 4º - Esta Emenda Regimental entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões do Tribunal Pleno, em Cuiabá, 20 de outubro de 2016.
Desembargador PAULO DA CUNHA

Presidente do Tribunal de Justiça
Des. ORLANDO DE ALMEIDA PERRI

Des. RUBENS DE OLIVEIRA SANTOS FILHO
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Des. MÁRCIO VIDAL
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